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Opiniao: Decisdo do TCU consagra “indeferencia’ aregulacéo

Em 25 dejulho, o Tribunal de Contas da Unido, ap analisar controvertidas questdes do setor portudrio
(dentre as quais a possibilidade de cobranga do Terminal Handling Charge 2 — THC2), deixou
assentado, por intermédio do Acordéo 1.704/2018-Plenério, o entendimento de que € “possivel a
expedicdo de determinacéo pelo TCU para a correcdo de ato normativo elaborado por agéncia
reguladora quando verificada ineficacia nas agdes de regulacdo ou omissdo no tratamento concedido a
matéria sob sua tutela, sem que isso caracterize intromisséo na autonomia funcional da agéncia’.

A margem da questdo de mérito debatida no bojo da referida auditoria operacional, no se trata de
entendimento novidadeiro. Para fundamentar tal intervencéo, os tribunais de contas tém se valido, ao
menos, dos argumentos de que: (i) a Constituicao de 1988, diferentemente das anteriores, em seu artigo
70, caput, Ihes atribui a competéncia para arealizagdo de “auditoria operaciona”, aqual legitimariatal
espécie de intervencdo[ 1]; (ii) na atuacdo finalistica das agéncias reguladoras, sempre haveria
repercussao sobre o erério, 0 que submeteria os atos dessas entidades ao controle externo[2].

Temos que tal entendimento néo se sustenta. A uma, na medida em que as competéncias dos tribunais de
contas, de acordo com a Constituicdo, dizem respeito a expedicéo de atos de correcdo de ilegalidades e
de sustacéo de atos administrativos, ambas rel acionadas a atuacéo financeira dos 6rgéos e das entidades
do poder publico (artigo 71, IX e X, da CRFB). Por essa razéo, as cortes de contas ndo poderiam se
imiscuir em decisdes de entidades publicas para aém desse aspecto. Tanto assim € gque, quando a carta
constitucional quis conferir tal competéncia a determinada entidade, o fez expressamente, a exemplo do
gue se passa com o Conselho Nacional de Justica, que tem a competéncia pararever as decisdes dos
0rgéos sujeitos a sua jurisdicéo[ 3].

A duas, por que aindependéncia se constitui como uma nota caracteristica inerente a definicdo das
agéncias reguladoras, de acordo com a qual se interdita que outras entidades substituam suas decisdes
finalisticas. Mais que isso, os controladores devem deferéncia as suas decisdes, considerando a
capacidade institucional de que dispde tais entidades para equilibrar os interesses enredados em
subsistemas juridicog[4], como se extrai do multicitado precedente da Suprema Corte norte-americana
Chevron U.S.A., Inc. vs. Natural Resources Defense Council, Inc., 467 US 837 (1984) — recentemente
revisitado pelo precedente Arlington et al. vs. FCC (133 S. Ct. 1863 (2013). Cuida-se de precedente que
se mostra, plenamente, aplicavel ao Direito brasileiro, umavez que, de acordo com arquitetura das
competéncias institucionais trazidas pela Constitui¢cdo, ndo é conferida ao tribunal de contas afuncéo de
revisor dos atos da administragéo publica[5], sob pena de se violar o adégio da separacdo dos poderes
(prevista no artigo 2° da CRFB).

Quando o legislador confere a uma agéncia a prerrogativa de normatizar um aspecto ou segmento da
economia, dando-Ihe capacidade normativa de segundo grau, suprimindo mesmo nesta matéria a
competéncia regulamentar geral conferida ao chefe do Executivo, o faz no exercicio do poder de legisar
e confere a agéncia uma autorizagao para exercer poder que lhe € proprio. E o faz criando umareserva
de regulacéo que, consoante decidiu recentemente o STF, interdita até mesmo o poder de legisar (na
ADI 5.501-DF, naqua se apreciou a constitucionalidade daliberacéo da*“ pilula contra o cancer”). Da
mesma forma que o TCU néo pode sindicar constitucionalidade ou adequacéo de lel em sentido estrito,
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n&o tem competéncia para expedir comando vinculante ao regulador para desfazer ou refazer ato
normativo. A se aceitar a exorbitancia de competéncia ensaiada pela corte de contas, logo se dird
possivel que o TCU edite comando em face de norma regimental de tribunal, parecer normativo da AGU
ou até decisdo jurisdicional, arbitral ou judiciaria. Uma aberracéo.

Para além de tal inconstitucionalidade, o Acordéo 1.704/2018-Plenéario, ao suprimir aindependéncia da
Antag, incorre em manifestailegalidade. Primeiro, porquanto o artigo 21, paragrafo 2°, da

Lei 10.233/2001 confere atal agéncia reguladora um regime juridico autérquico caracterizado “pela
independéncia administrativa, autonomia financeira e funcional e mandato fixo de seus dirigentes’
(grifamos). Segundo, por que vai de encontro ao disposto no artigo 2°, V, daLei 13.334/2016, que criao
Programa de Parcerias de Investimentos (PPl), de acordo com o qual tal programa tem como um de seus
principais objetivos “o fortalecimento do papel regulador do Estado e a autonomia das entidades estatais
de regulacéo”. E, terceiro, por que o argumento de que a competéncia para realizar “auditorias
operacionais’ teria, per se, conferido aos tribunais de contas a prerrogativa de rever as decisdes de
agéncias reguladoras é violador do artigo 20 da Lei 13.655/2018 (que alterou a LINDB), de acordo com
o qual, “nas esferas administrativa, controladora e judicial, ndo se decidira com base em valores
juridicos abstratos sem que sejam consideradas as consequéncias préticas da decisio”. E que tal decisio
ndo explicitou as consequéncias préticas da substitui¢do do juizo do controlador pelo juizo do regulador;
guais serdo os efeitos prospectivos de as decisdes dos reguladores serem sempre provisionals; quais 0s
efeitos econdmicos para o setor regulado da inseguranca juridica produzida pela perda da independéncia
do seu regulador.

Em resumo, o Acdrdao 1.704/2018-Plenério consagra um “ativismo” do controle externo, uma
“indeferencia’ aregulacdo, que ndo encontra mais amparo no ordenamento juridico e s incrementaa
inseguranca juridica.
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